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Algumas das ideias e diretrizes que delimitaram as ações de modernização físico-espacial das 
cidades e a promoção, no ambiente urbano, dos processos educativos aliados a práticas sociais 
solidárias são os assuntos enfocados neste artigo. Para tanto, encontra-se aqui estabelecida uma 
articulação entre arquitetura, museologia e patrimônio, categorias básicas para os estudos da 
cultura e do urbano. 

Essa articulação foi elaborada em sequência cronológica e abrange as décadas de 1960 e 1970. 
Às leituras e às interpretações de textos produzidos por críticos e estudiosos foram agregados 
comentários sobre recomendações emanadas de reuniões dos organismos internacionais que atuam 
no campo preservacionista.

De início, observa-se que, desde os 1960, as transformações no desenho das cidades e as 
soluções urbanísticas aceitas universalmente passaram a ser questionadas. Em face dos padrões 
espaciais fragmentados e dos aspectos socioculturais reconhecidamente multifacetados, a oposição 
moderno-funcionalista no trato do urbano encontrava-se fragilizada, o que levou arquitetos e 
urbanistas a dispensarem as linguagens técnicas e manualísticas modernistas. 

Desse modo, no final da década de 1960, as repercussões dos movimentos estudantis contrários 
às políticas locais e internacionais repressoras foram eficazes em alguns países do Ocidente, contri-
buindo também para a expansão da crise dos paradigmas e a derrubada dos modelos estabelecidos. 

Por outro lado, verifica-se que a década de 1970 é, de maneira geral, o tempo em que a 
importância dos aspectos urbanísticos e patrimoniais das cidades foi acentuada. Tal consideração 
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tem em vista as notáveis modificações físicas decorrentes do crescimento dessas concentrações 
urbanas e a modernização técnica, cujos resultados incontestáveis superaram os padrões anteriores 
da história das sociedades humanas. 

Entre outros fatores de ordem sociopolítica, o aumento surpreendente do número de 
habitantes das cidades e da expectativa de vida e a transformação dos meios de produção 
industrial provocaram, nas três décadas finais do século XX, a diversidade de funções no setor 
de serviços, a renovação dos equipamentos públicos e educacionais e a democratização do 
acesso à saúde e à moradia. 

Além disso, o incentivo ao consumo e à melhoria da qualidade dos espaços urbanos tornou-se, 
mais uma vez, necessidade e meta prioritária para as empresas e os governos. 

A escassez do petróleo foi também fator decisivo para o novo cenário desenvolvimentista, 
pois serviu de mote para a busca de soluções alternativas. Nesse âmbito, ressaltam-se as reações às 
intervenções que destruíam e renovavam radicalmente as estruturas urbanas tradicionais. 

Ao longo dos 1970, os movimentos políticos e intelectuais gerados por grupos conservadores, 
mas também por líderes socialistas, estabeleciam-se ainda fundamentados nas utopias e nas grandes 
narrativas ideológicas do século XIX. As restrições impostas à liberdade individual e coletiva 
revelavam a violência dos governos autoritários. 

Entretanto, à mesma época, intelectuais e estudantes universitários assumiram a superação 
das tradições cerceadoras e a derrubada dos regimes autoritários por meio de lutas e bandeiras 
idealistas. Assim, os produtos desse tempo foram os confrontos com o progresso que, em alguns 
países, foi conquistado a custo da perda dos direitos. 

Caracterizada principalmente pela rebeldia e pela oposição ao status quo, a década de 1970 
foi, portanto, um tempo das diferenças. Esclarecidos e inconformados, os grupos que lutavam 
contra a corrente colocaram em prática as teorias e ampliaram os limites herdados dos movimentos 
políticos das gerações que os antecederam. 

A diversidade e a ausência de convenções conduziram os novos usos da cena urbana e cotidiana, 
provocando a busca de outros condicionantes formais e comunicacionais. Enfim, o novo cenário 
considerava as preexistências físicas e histórico-ambientais sim. No entanto, a revolução digital 
imprimia um poder inédito às novas gerações, definindo a nova sociedade mundializada.

Dessa maneira, não apenas a técnica, mas a economia e a política, plataformas principais do 
desenvolvimento e da expansão urbana, motivaram, a partir de meados do século XX, as formidáveis 
revisões da base cultural e identitária de viés universalista. Essas mudanças configuraram o respeito 
às diferenças na década de 1970, o que inscreveu, definitivamente, a importância desse tempo em 
âmbito mundial. 



MUSEU HISTÓRICO NACIONAL196

Cêça Guimaraens

 1970: os ideais e as possibilidades

A perspectiva da participação de grupos socialmente múltiplos e diversos fez com que a 
década de 1970 fosse pródiga tanto na ampliação das definições dos patrimônios culturais quanto 
na objetividade do sentido social da proteção, conservação e promoção desses bens. Portanto, 
os conceitos e as categorias classificatórias tornaram-se mais abrangentes, incluindo os novos 
patrimônios e agregando diferentes e difusos atributos patrimoniais. Ao mesmo tempo, as formas 
de controle das intervenções e as restaurações de bens arquitetônicos patrimoniais tornaram-se 
mais precisas, pois passaram a ser consideradas “cientificamente”. 

Nesse contexto, no Brasil, a ação dos governos no sentido do aumento da quantidade das 
instituições culturais e da qualificação dos meios promocionais da cultura motivaram a criação 
da Funarte, em 1975, e da Fundação Nacional Pró-Memória, em 1979. No entanto, essas novas 
estruturas burocráticas ainda configuraram a continuidade da busca de modernização dos sistemas 
de gestão da cultura implementados na década anterior. 	

No ano de 1970, em pleno regime ditatorial militar, o Compromisso de Brasília, resultado 
do 1o Encontro de Autoridades Públicas Brasileiras do Setor Público Cultural, foi um marco para 
o campo preservacionista. Ao promover a descentralização das responsabilidades e a criação de 
serviços estaduais e municipais voltados para o trato e a gestão do patrimônio nacional, o texto 
incentivava ainda a definição e a proteção dos bens culturais de âmbito local.

Segundo essas recomendações, a formação da “consciência nacional” deveria ser incluída nos 
currículos escolares. Desse modo, tanto no setor público quanto no privado e em todos os níveis de 
ensino, as disciplinas sobre o conhecimento e a preservação dos acervos patrimoniais de natureza 
vária deveriam ser ministradas.

O Compromisso referia-se ainda à criação das disciplinas Educação Moral e Cívica, do nível 
médio, e Estudos Brasileiros, em nível de especialização. Essa referência é significativa, pois 
demonstrava que essas ementas, restritivas ao pensamento livre, foram implantadas nos currículos 
de âmbito superior para reforçar a aceitação da ditadura, então praticada no Brasil.

No que diz respeito aos museus, os 1970 também foram marcantes em razão da abertura 
conceitual que exigia o estabelecimento de novas funcionalidades. Desse modo, a criação de 
museus regionais para cuidar da documentação histórica no sentido da “educação cívica e do 
respeito à tradição” e “a utilização preferencial para casas de cultura ou repartições de atividades 
culturais, dos imóveis de valor histórico e artístico” também foram referenciadas no Compromisso 
de Brasília.1 
1 Cartas Patrimoniais. CURY, Isabelle. (Org.). Rio de Janeiro, Iphan/MinC, p. 139-140. 2004.
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Especial atenção às novas leis, à reestruturação do setor cultural público, aos recursos mate-
riais e ao turismo constituíram as bases do Compromisso de Salvador, elaborado no II Encontro de 
Governadores, em 1971. Na ocasião, dentre as recomendações que trataram das condições finan-
ceiras das instituições de cultura, encontra-se a que estabelece a aplicação dos recursos públicos 
estaduais e municipais, provenientes de fundos então criados, a museus, bibliotecas e arquivos.

A formação de corpo de fiscais na área de comércio de bens móveis de valor cultural também foi 
uma das diretrizes registradas no texto de Salvador. Para as ações de fiscalização, foi recomendado 
o “aproveitamento remunerado de estudantes de Arquitetura, Museologia e Arte”.2 

Com vistas a garantir a participação de profissionais de nível universitário em museus de 
cidades do interior, a criação de curso complementar de Estudos Brasileiros e Museologia no então 
denominado 2o grau da estrutura pública de ensino foi também objeto da vigésima recomendação 
do Compromisso de Salvador.

Denota-se que essa diretriz incluía a intenção de implantar novos museus no país e de melhorar 
as condições de funcionamento e acesso aos então existentes. Nesse sentido, sugeria-se, em menção 
explicitada na vigésima quarta recomendação, a criação do Museu do Mate na cidade de Campo 
Largo, no Paraná.

A Declaração de Santiago do Chile

A Conferência de Santiago do Chile, organizada pelo International Council of Museum 
(Icom) e realizada em 1972, foi a base da integração das estruturas institucionais museológicas 
aos movimentos sociais. Os registros textuais elaborados naquela reunião, também denominada 
Mesa-redonda de Santiago do Chile, configuraram, portanto, parte do processo da gênese e 
institucionalização da Nova Museologia. 

Desse modo, o texto elaborado em Santiago é um dos marcos do despertar da consciência do 
papel social dos museus, o que confirmaria as iniciativas efetuadas em outros campos no sentido 
do reconhecimento e da valorização das aspirações das comunidades. 

Portanto, essa mesa-redonda congregou as primeiras iniciativas voltadas para transformar os 
museus em espaços interdisciplinares e dedicados às comunidades de âmbitos locais. No Chile, 
em âmbito internacional, o foco nas coleções e objetos foi transferido para a atenção ao “entorno 
humano”,3 possibilitando o desenvolvimento de museus comunitários, ecomuseus e museus integrais.
2 Idem, 2004, p. 145.
3 LORENTE, Jesús Pedro. Otra visión sobre el papel social de los museus en Latinoamérica: de las utopias soñadas hace treinta años a la 
apuesta de hoy por la revitalización urbana. In: GANT BELLIDO, Maria Luísa (Org.). Aprendiendo de Latinoamerica. (p. 145-166), Gijon 
(Asturias), Ediciones Trea, p. 146. 2007.
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Desataca-se que o conceito de “museu integral” foi então concebido de modo interdisciplinar 
para abranger a ação de musealização levada a efeito em acordo com a noção de território. Na 
sequência, os termos “museus comunitários” e “ecomuseus” tornaram-se sinônimos e absorveram 
a noção de museu integral, designando os tipos de instituições existentes no meio urbano, cujas 
atividades são voltadas para comunidades locais, para as quais se destinam ações específicas.4	  
Observa-se ainda que a pauta da reunião em que foi produzida a Declaração de Santiago configurou 
com precisão as tarefas de fundamentar, organizar e proclamar disposições sobre as quais seria 
desenvolvido o papel novo e decisivo dos museus nas décadas finais do século XX.

Tal configuração reforçaria a importância política e os sentidos da educação patrimonial nas 
instituições museológicas. Desse modo, os programas educativos aí desenvolvidos deveriam 
ser voltados à formação da consciência crítica e operativa, a qual transformaria e erradicaria as 
injustiças sociais que, reconhecidamente, geraram tanto os problemas globais quanto as dificuldades 
cotidianas da vida moderna.

Segundo o documento de Santiago, as ações de promoção do patrimônio deveriam integrar 
história e historicidade, ligando o passado ao presente de maneira dinâmica. Nessa perspectiva, 
recomendava-se: “os museus deverão organizar exposições especiais ilustrando os problemas 
do desenvolvimento urbano contemporâneo.”5 No que diz respeito à relação, em que poderia ser 
associada a Nova Museologia no sentido da importância devida às cidades, em Santiago recomendou-
se também que “com a ajuda dos grandes museus, deverão ser organizadas exposições, e criados 
museus em bairros e nas zonas rurais, para informar os habitantes das vantagens e inconvenientes 
da vida nas grandes cidades”.6 

Observa-se que há divergências entre as opiniões de reconhecidos estudiosos sobre a integração 
das recomendações da Nova Museologia no Brasil. Alguns autores reportam-se ao final da década 
de 1970 e outros à de 1980.7

4 Idem, p. 146-147.
5 Icom. (1972). Mesa-redonda de Santiago do Chile. Tradução Marcelo M. Araújo e Cristina Bruno. Acesso em: http://www.museologia-
portugal.net/index. Acesso em: 5 set. 2011.
6 Idem, 1972.
7 Ver a amplitude do conceito de museu integral e ecomuseu, conforme estabelecido na década de 1970 na Carta de Santiago (Icom, 1972), 
e o reconhecimento da nova museologia na Declaração de Quebec – Princípios de Base de uma Nova Museologia. (1984, Tradução Mário 
Moutinho. Disponível em: http://www.museologia-portugal.net/index. Acesso em: 25 mar. 2010); em Primo, Judite (2007, Documentos 
básicos de Museologia: principais conceitos. Cadernos de Sociomuseologia, n. 28. Lisboa, ULHT, p. 117-133, p. 125); SANTOS, Myriam 
Sepúlveda dos; CHAGAS, Mário (2002, A vida social e política dos objetos de um museu. In: Anais do Museu Histórico Nacional, v. 34. p. 
195-220, p. 205); e em Bittencourt (2003, Uma experiência em processo. In: BITTENCOURT, José Neves; BENCHETRIT, Sarah Facha; 
TOSTES, Vera Lúcia Bottrel (Orgs.). História representada: o dilema dos museus (p. 7-18). Rio de Janeiro, MHN, p. 13.
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A respeito da importância da Declaração de Santiago, Primo (2007) observa que este 
documento foi 

influenciado pelas discussões promovidas pela Unesco sobre o papel e função do patrimônio na 
sociedade – também permeadas pelos questionamentos do Maio de 68 sobre o papel dos museus 
numa sociedade em transformação. Produz-se um documento, de todos o mais inovador e de 
extrema importância para a Museologia, que apela à uma ação museológica comprometida 
com questões sociais, econômicas, educacionais e políticas. Alerta para o papel político do 
museólogo e o reconhecimento da importância do cidadão em todo o processo de preservação, 
entendimento e divulgação do patrimônio cultural.8 

O restauro arquitetônico e a recuperação dos centros históricos

A Carta do Restauro, documento do Ministério da Instrução Pública da Itália, de 1972, sugeria 
“escrupulosa e obrigatória” atenção aos valores atribuídos às obras de arte e às normas para as 
intervenções de restauração desses bens. Além disso, tendo em vista a conservação das ambiências 
e dos edifícios e a adequação e renovação destes às necessidades da “vida moderna”,9 o documento 
contém noções e diretrizes para a elaboração de projetos técnicos e execução de operações de 
restauração nas estruturas físicas patrimoniais e em centros históricos.

Entretanto, os termos dessa Carta, embora de ordem estritamente técnica, consideravam as 
diferentes naturezas e as formas das obras de arte à luz de categorias e acepções amplas. Destaque-
se que, nesse contexto, a modernização e adaptação dos edifícios de museus também deveriam 
observar em especial as recomendações da Carta de Restauro.

A Convenção de Paris, realizada no mesmo ano de 1972, foi resultado da 17a sessão da Unesco 
e consolidou os sentidos das expressões “patrimônio cultural” e “patrimônio natural”. Nessa 
perspectiva, essa Convenção enquadrou a importância dos inventários e dos níveis diferenciados 
daqueles tipos de bens na condição de patrimônio mundial.

Então, foi criado o Comitê com qualificação para tratar de tal categoria, o qual lançaria e 
estabeleceria, por meio de estruturas operativas e fundos específicos, as bases e os critérios de 
escolha dos bens hoje reconhecidos internacionalmente.

O interesse que a ata da Convenção de Paris desperta deve-se, principalmente, às 
possibilidades de reconhecimento e de atualização das estratégias de conservação com a 
8 PRIMO, Judite. Documentos básicos de Museologia: principais conceitos. Cadernos de Sociomuseologia, n. 28. Lisboa, ULHT, p. 117- 
133, p 124. 2007. Grifo meu. 
9 Cartas Patrimoniais. CURY, Isabelle. (Org.). Rio de Janeiro, Iphan/MinC, 2004. p. 168-169.
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colaboração dos Estados-membros, pois a inclusão na Lista do Patrimônio Mundial privilegiaria 
a atenção internacional aos países detentores de tais bens.

O Inciso quatro do décimo artigo da ata dessa reunião promove a Lista do Patrimônio Mundial 
em Perigo, sendo notáveis as denúncias acerca das circunstâncias em que as ameaças são o rápido 
desenvolvimento urbano e turístico e as mudanças do uso original dos bens arquitetônicos e 
históricos.10 

Nessa perspectiva, seria plausível considerar que os impactos negativos do turismo, resultantes 
da demanda excessiva também provocada com o crescimento do número de museus e a musealização 
dos ambientes urbanos históricos, estariam impedindo que as populações e os visitantes fossem 
beneficiados, apesar do crescente desenvolvimento de ações educativas e de conservação integrada.

Ainda em 1972, o impacto sobre a natureza, provocado pelo “potencial desenvolvimentista” 
da década de que se trata aqui, não escapou da atenção dos preservacionistas das Nações Unidas. 
Assim, a Declaração de Estocolmo, de junho de 1972, tratou da preservação do ambiente humano 
em 23 princípios.

Tais padrões de cuidados, assim estabelecidos, registram as preocupações com os recursos 
naturais e articulam as categorias iniciais do conceito de sustentabilidade às operações integradas 
de conservação do ambiente urbano.

A cooperação internacional para a superação das condições precárias, persistentes em países 
subdesenvolvidos, as políticas de controle do desequilíbrio demográfico e o planejamento racional 
integrado deveriam obter “o máximo de benefícios sociais, econômicos e ambientais para todos.”11 

O texto da Declaração de Estocolmo encerra-se ditando o princípio da consideração dos 
“sistemas de valores predominantes em cada país e o limite da aplicabilidade de padrões válidos 
para os países mais avançados, mas que possam ser inadequados e de alto custo social para os 
países em desenvolvimento.”12 

O compromisso social da proteção dos centros históricos e dos processos de formação da 
América Latina e a consideração da importância dos registros da colonização ibérica foram os 
temas que motivaram a Resolução de São Domingos, de 1974. Assim, o “destino e a manutenção” 
dos bens monumentais, paralelamente à prioridade à “melhoria socioeconômica dos habitantes” dos 
países de menor desenvolvimento deveria ser o objetivo dominante dos projetos de preservação.

No que diz respeito à formação de pessoal auxiliar para as obras de restauro, a oficina-escola 
que funcionava no Museu das Casas Reais, da República Dominicana, e o papel desse centro de 

10 Idem, 2004, p. 183.
11 Idem, 2004, p. 173.
12 Idem, 2004, p. 175.
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estudos para a promoção das pesquisas sobre a cultura do continente foram referências destacadas 
nessa Resolução, elaborada em seminário interamericano com a parceria do governo dominicano 
com a Organização dos Estados Americanos.13 

E, com relação à museologia, importa também registrar o 1o Encontro Nacional de Dirigentes 
de Museus, reunião que ocorreu no Recife em 1976, na qual foram estabelecidos os subsídios para 
a implantação de uma política museológica brasileira.

Patrimônio e aspectos sociais no final da década de 1970

No Peru, em 1977, a Carta de Machu Picchu celebrou os 45 anos da Carta de Atenas de 1933. 
Observa-se, então, que o texto elaborado em Machu Picchu se refere de modo comparativo à 
reunião de Atenas, estabelecendo contrapontos, atualizando os conceitos e revendo os padrões para 
o planejamento das cidades até então tratados.

Nessa perspectiva, quando o texto de 1977 registra que “a identidade e o caráter de uma cidade 
são dados não só por sua estrutura física, mas também por suas características sociológicas”,14 
expressa a diferença notável entre as duas cidades, Atenas e Machu Picchu, e marca o contraste das 
duas temporalidades em que tais documentos foram criados.

Pois, para os arquitetos reunidos no Peru,

Atenas se ergueu como o braço da civilização ocidental; Machu Picchu simboliza a contribuição 
cultural independente de outro mundo. Atenas representou a racionalidade, personificada por 
Aristóteles e Platão. Machu Pichu representa tudo o que não envolve a mentalidade global 
iluminística e tudo o que não é classificável por sua lógica.15 

Para os especialistas e representantes governamentais reunidos em Machu Pichu, o objetivo 
do planejamento “geral” das cidades-regiões, em que se incluía o trato da arquitetura, seria “a 
interpretação das necessidades humanas e a reabilitação em um contexto de oportunidades, de 
formas e de serviços urbanos apropriados para a população”.16 

Desse modo, a suburbanização, que provocava o abandono das áreas centrais das cidades em 
países industrializados, e a exigência da polifuncionalidade para os espaços urbanos e edilícios 
da atualidade receberam as devidas reconsiderações. Assim, foram reconfigurados os princípios 
modernistas básicos referentes à setorização das funções das cidades.
13 Idem, 2004, p. 198.
14 Idem, 2004, p. 235.
15 Idem, 2004, p. 236.
16 Idem, 2004, p. 236.
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Entretanto, a anti-historicidade dos neoclassicismos, então promovida nas tendências estilísticas 
pós-modernistas, as quais, na década de 1970, adquiriam força de modismo, foi apontada e criticada 
de modo pejorativo.

E, no que diz respeito ao papel da dimensão física e da importância dessa categoria para o 
entendimento do espaço social, os registros da Carta de Machu Picchu sobre a função da arquitetura 
são também deveras esclarecedores:

Durante as últimas décadas, para a arquitetura contemporânea, o problema principal não é mais o 
jogo visual de volumes puros, mas a criação de espaços sociais para neles se viver. A ênfase não 
está mais no continente, mas no conteúdo, não na embalagem isolada, por mais bela e sofisticada 
que seja, mas na continuidade da textura urbana.17 

Quanto às tarefas de conservação dos espaços urbanos implicadas aos novos planos, os 
arquitetos afirmaram ali que, nesses casos, deveria ser considerada a integração dessas tarefas “ao 
processo vivo de desenvolvimento urbano”. Esse procedimento, afirmaram, era o “único meio” 
com o qual seria possibilitado o financiamento das operações conservacionistas.18 

Além disso, a renovação e a utilização dos recursos naturais deveriam evitar o esgotamento 
desses bens e assegurar a duração dos produtos, impedindo, assim, o uso predatório das tecnologias 
e processos industriais.

Contudo, apesar de o “cínico ecletismo”,19 linguagem formal preponderante em 1977, 
ser considerado já obsoleto, as conquistas da década de 1930 permaneciam válidas. Assim, a 
dinamicidade da relação espaço-tempo articulava não apenas o espaço físico, mas os valores sociais. 

A cidade adquiria a condição de “lugar” onde, com a concorrência proativa dos usuários, 
seriam enfatizados o papel e a criação dos arquitetos. Articulava-se, desse modo, o princípio 
da contiguidade físico-espacial e os edifícios e o tecido construído conformariam o continuum 
sociológico e histórico das cidades.

A década de 1970 também inaugurou a crise da modernidade da arquitetura brasileira conforme 
configurada por modernistas e conservacionistas da geração heroica. No entanto, a partir da segunda 
metade de 1970, a liberdade editorial dos organismos de classe e periódicos de arquitetura permitiu 
publicar sem restrição depoimentos e diferentes soluções formais. 

17 Idem, 2004, p. 243.
18 Idem, 2004, p. 241.
19 GUIMARAENS, Cêça. Modernização em museus: Museu Histórico Nacional e Museu Nacional de Belas Artes (Rio de Janeiro, Brasil). 
Tese de Doutoramento, Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Lisboa. Orientador: Professor Doutor Mário Caneva 
Moutinho. 2012.
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Tal “abertura” demonstrou que a:

ampla abrangência geográfica e social das demandas, indo do rural ao urbano, permitia, e mesmo 
incentivava, um alto grau de experimentação das propostas, potencializando tensões entre a 
modernidade e o vernacular; entre técnicas construtivas tradicionais e técnicas construtivas “de 
ponta”; entre a repetição e a variação.20 

No final da década de 1970, o sistema Iphan-FNpM criou o Programa de Museus e Casas 
Históricas, quando inúmeros imóveis foram desapropriados e adaptados para criar a rede de centros 
de cultura e difusão da ideologia patrimonial.

Postos avançados da indústria do Patrimônio, esses museus e casas históricas desempenharam 
seu papel de centros culturais enquanto houve verba pública suficiente. Hoje, em plena fase de 
proliferação das organizações não governamentais e do Estado mínimo, essas casas de cultura 
disputam os parcos recursos das diferentes esferas de governos. A manutenção e modernização 
de algumas se devem às associações de amigos, cujos conselhos consultivos são formados com 
algumas figuras proeminentes do mundo empresarial.

Nesse final da década de 1970, a interdisciplinaridade estabeleceu os elos mais fortes do 
urbanismo com a história, a geografia e a sociologia. Reporta-se aqui também à renovação com a 
qual o sentido “novo” foi “impresso” nas atividades das instituições museológicas.

Ao envolver categorias de campos disciplinares afins e até mesmo as supostamente díspares, 
a interdisciplinaridade motivou dinamicidade às equipes. Nesse sentido, são encontradas 
referências em diversos artigos de estudiosos do campo à admissão funcional e à integração de 
novos grupos nas instituições culturais, o que ampliava os limites conceituais e operacionais 
das atividades desenvolvidas.

A pesquisa documental tornou-se, então, ferramenta hábil e complementar para os estudos das 
práticas e dos discursos sobre o urbano, porém a compreensão de que o tempo e a escrita da história 
se realizam no presente foi a melhor contribuição para a ciência urbanística desse período. Essas 
categorias foram referenciadas por diferentes estudiosos da arquitetura e analistas do urbano que 
se fundamentaram, para tanto, nas obras de Michel Foucault, Roland Barthes e dos historiadores 
da chamada Escola dos Annales.21	  

E, no que diz respeito à configuração espacial e paisagística do centro da cidade do Rio 
de Janeiro, o movimento contra a construção de espigões na área central surtiu efeito limitado. 
Ainda nessa década, quando se verificam os impactos dos arranha-céus no contexto do patrimônio 
20 BASTOS, Maria Alice; ZEIN, Ruth Verde. Brasil: Arquiteturas após 1950. São Paulo: Perspectiva, 2010. p. 222.
21 PONTUAL, Virginia; LORETTO, Rosane Piccolo. Cidade, território e urbanismo: um campo conceitual em construção. Recife/Olinda: 
CECI, 2009. p. 26.
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edificado do Rio, os exemplos mais evidentes são as monumentais estruturas voltadas para as 
atividades burocráticas do setor bancário privado e do governo que foram erguidas ao lado do 
Museu Nacional de Belas Artes e no largo da Carioca. 

Entretanto, a crítica à cidade das torres do urbanismo modernista não contribuiu para a 
preservação do ambiente natural da baixada da Barra da Tijuca e Jacarepaguá. No entanto, foi 
inovadora, apesar de nesse caso reproduzir ideias geradas no exterior, as quais preconizavam o 
respeito às preexistências com a inserção de arquiteturas adequadas aos lugares e às ambiências.

Para complementar a análise das recomendações e movimentos preservacionistas, que, conforme 
visto até aqui, destacaram os aspectos sociais e multiplicaram-se e, portanto, replicaram-se também 
na ação de proteção patrimonial efetuada no campo museológico, ainda caberia observar que

A Mesa-redonda de Santiago do Chile (1972) e a Declaração de Quebec (1984) são marcos da 
virada teórica e prática no campo da museologia. O conceito de ”museu integral” ou “integrado”, 
que emerge da reunião de Santiago concebe a instituição como lugar de prática social, como 
instrumento de desenvolvimento local e de valorização da memória daqueles que vinham sendo 
esquecidos nos processos de construção dos grandes museus.22 

Santos e Chagas também mencionam os ecomuseus de desenvolvimento, citando Hughes 
Varine para reforçar a herança que Santiago disseminou na Europa e na América. 

Nesse sentido, esses autores prosseguem as suas considerações, afirmando:

Esses novos museus buscam alinhavar novas relações espaciais e temporais, novas relações com o 
público e com os objetos se desejam inserir no imaginário coletivo uma nova imagem museal. Essa 
alteração imagética e conceitual permitiu, mais adiante, que o museu fosse pensado como campo 
discursivo e como sítio de litígio. O museu passa também a não ser apenas o lugar da memória 
constituída, mas também o lugar da memória que nos constitui e com a qual nos relacionamos de 
modo complexo.23 

Embora a discussão acerca dos princípios que fundamentaram a criação e o desenvolvimento 
dos ecomuseus e dos museus integrais possa ter outros limites e desdobramentos, verifica-se, 
portanto, que a década de 1970 e o início da década de 1980 configuraram o tempo da criação e da 
consolidação do movimento e das proposições da Nova Museologia.

Nessa perspectiva, a preponderância da atenção às articulações dos aspectos físicos e sociais 
contém a ideia de crise de paradigmas, sim; no entanto, esse enfoque representa a continuidade dos 

22 SANTOS, Myriam Sepúlveda dos; CHAGAS, Mário. A vida social e política dos objetos de um museu. In: Anais do Museu Histórico 
Nacional, v. 34. p. 195-220, p. 205. 2002.
23 Idem, 2002, p. 205.
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movimentos em favor de políticas de cultura socialmente comprometidas, iniciadas por movimentos 
político-partidários que afirmaram os respectivos aspectos ideológicos na década de 1960.

Desse modo, a museologia, então comprometida e inclusiva, passaria a privilegiar a 
solidariedade. Na busca de superar as dificuldades materiais com o respeito à realidade local, a 
realização de ações dialógicas foi meta considerada efetiva até a atualidade.

O anunciar da década de 1980 estabeleceu a plataforma teórica e prática para a concretização 
da ação social dos museus. O papel preponderante dessas instituições passou a abranger a educação 
e a atenção aos grupos de excluídos. Porém, é preciso ainda ressaltar que os panoramas pluralistas 
e supostamente decadentes marcaram, a partir de meados da década de 1980, o fim das utopias e 
ideologias do século XX. 

Assim, as reações aos programas de homogeneização sociocultural impostos unilateralmente 
após a Segunda Guerra Mundial, foram consolidadas ao longo dos anos 1980 e acentuaram-se na 
década de 1990. 

Mas, isso é outro capítulo da história.


